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RESUMO 
O presente artigo aborda o Comprometimento Organizacional, objetivando analisá-lo no 
contexto das Instituições de Ensino Superior de Santa Maria, RS, observando os gestores dos 
cursos de graduação e buscando uma comparação entre a instituição pública e a privada. Para 
esta avaliação utilizou-se um modelo já concretizado e aceito na literatura científica que 
apresenta como base três subconstrutos: comprometimento calculativo, comprometimento 
afetivo e comprometimento normativo. A coleta de dados foi realizada através de questionário 
estruturado com perguntas fechadas em escala de Likert com seis pontos. Na análise dos 
dados aplicou-se estatística descritiva e não-paramétrica. Constatou-se um nível elevado de 
comprometimento organizacional entre os gestores, tanto da IES pública como das 
particulares. E ainda verificou-se um elevado comprometimento afetivo e normativo em todas 
as IES. Sendo que a maior parte das diferenças ocorreu no subconstruto comprometimento 
calculativo, com relação à estabilidade, maior nas IES públicas, e à amizade entre os 
profissionais nas IES privadas.  
PALAVRAS-CHAVES: Comprometimento Organizacional; Instituições de Ensino Superior; 
Cultura 
 
1. As Instituições de Ensino Superior e sua missão 
A educação e o conhecimento sempre foram considerados pelas classes dominantes 
uma ferramenta de dominação. Na Idade Média a cultura e o conhecimento eram guardados 
nos mosteiros relegados a poucos defensores da hegemonia da Igreja Católica. No fim da 
Idade Média e no Renascimento, destaca Schuch Jr. (1998), a educação buscava permitir a 
classe burguesa usufruir dos privilégios privativos do clero e da nobreza, já que o título 
universitário elevava o burguês quase ao nível do nobre. O autor ainda comenta que, ao fim 
da Idade Moderna as escolas continuavam atendendo, principalmente, às necessidades das 
elites. Hoje, numa sociedade do conhecimento, não se vêem grandes diferenças: acesso a 
informações e a conhecimento são privilégios de poucos, apesar do que fazem crer os 
defensores do sistema global, que se acredita irreversível. 
É nesse contexto que as universidades estão operando, mas para haver uma real 
transformação social, como está sendo colocado por autores como Drucker(1993), 
Angeloni(2002) e Kumar(1997), é imperativo que elas tomem consciência do seu papel frente 
à atual realidade social, econômica e política, uma realidade bem demonstrada por Santos 
(2003). Para que isso ocorra, se faz necessária a avaliação dessas instituições para melhor 
geri-las e auxiliar no processo de criação de conhecimento para toda a nação, não para uma 
elite privilegiada como vem acontecendo.  
Para Belloni (2000), as universidades estão empreendendo esforços para qualificação 
do corpo docente em função da sua crescente preocupação com a atualização de seu projeto 
institucional e a revisão de seu papel frente à sociedade. Esse período de transformação social 
traz novas exigências em relação à sua missão social e seu relacionamento com o Estado. 
Segundo o mesmo autor, as universidades, a partir da década de 80, começaram a elaborar 
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seus próprios projetos de avaliação. Nas universidades públicas brasileiras desenvolveram-se 
projetos próprios de avaliação financiados pelo Programa de Avaliação Institucional das 
Universidades Brasileiras (PAIUB). Atualmente, o governo brasileiro passa a exigir de todas 
as IES um programa de avaliação interna vinculado ao SINAES (Sistema Nacional de 
Avaliação do Ensino Superior). Nesse contexto é que as IES devem se preocupar com a sua 
sustentabilidade entendida como o cumprimento da sua missão institucional frente à 
sociedade global. 
Para Ortega y Gasset (1999), a missão das IES está vinculada com pesquisa, ensino, 
extensão e cultura geral. Segundo o autor, a grande preocupação é com a formação integral e 
interdisciplinar do indivíduo, não uma concentração exagerada na pesquisa. Tubino (1997) 
afirma que apesar da opinião de Ortega y Gasset a respeito da missão da IES as Universidades 
melhor conceituadas são as que possuem maior destaque no campo da pesquisa. 
No entanto, Teixeira (1998) coloca que a Universidade de pesquisa está baseada em 
objetivos do saber pelo saber e não na sua aplicabilidade, por conseguinte a pesquisa tornou-
se ciência não aplicada criando um distanciamento entre Universidade e sociedade, onde a 
primeira passa a ser uma “Torre de Marfim” repleta de eruditos pesquisadores. Para Ortega y 
Gasset (1999), a Universidade não deve se preocupar com a formação de pesquisadores, mas 
sim de profissionais com ampla visão cultural e profissional e que encontrem sim, na 
Universidade, um ambiente propício para o desenvolvimento da pesquisa. Esta, por sua vez, 
exige dedicação que só é dada por aqueles que realmente querem ser pesquisadores e 
encontram na pesquisa a satisfação profissional e pessoal.  Para o autor, a pesquisa faz parte 
da missão universitária, junto com a formação profissional e cultural, portanto não é aceitável 
permanecer enfatizando o saber pelo saber, e sim, o saber aplicado e transformador. 
Corroborando, Tubino (1997) advoga que mesmo sendo reconhecida como templo do saber, a 
Universidade tem a missão de transformar o saber, o que exige ação investigatória. É nesse 
ponto que existe a concordância entre os autores (ORTEGA y GASSET, 1999; TEIXEIRA, 
1998 e; TUBINO, 1997), de que a pesquisa deve ser incentivada e exigida para ser 
transformadora de condições sócio-econômicas e culturais adversas, portanto aplicável em um 
âmbito profissional-cultural, aproximando a Universidade da sociedade. 
Uma análise dos objetivos do ensino superior estabelecidos na legislação brasileira, 
elaborado por Schmitz (1984) corrobora todas as colocações anteriores, pois ele, ao 
interpretar a lei 5.540⁄68, coloca que os objetivos nela expressos não tratam do homem, mas 
do que ele fará, poderá ou deverá fazer. No artigo 1º da referida lei, os objetivos são 
declarados como pesquisa, desenvolvimento das ciências, artes e letras e formação do 
profissional de nível universitário.  Para o autor, os objetivos da educação e, com isso, do 
ensino superior, devem estar inspirados pelos fins do homem e da sociedade, não sendo 
independentes ou isolados, pois dessa forma não teriam sentido. Quanto ao problema da 
pesquisa, coloca que ela não pode ser desligada do todo da atividade humana, devendo ser um 
instrumento do homem para se realizar mais e melhor como pessoa na sociedade. Novamente, 
reforça-se a visão da pesquisa aplicada e não do saber pelo saber. 
Diante dessas constatações, é importante que o profissional de ensino esteja buscando 
o seu desenvolvimento, para que, com isso, possa incentivar o seu público a também buscá-lo. 
É com base nessa necessidade que as IES devem ser dirigidas no intuito de realizarem a sua 
missão frente à sociedade que representam. No entanto, para que seus docentes estejam em 
constante aperfeiçoamento e ao mesmo tempo buscando e incentivando seus alunos a fazerem 
o mesmo, é necessário que exista comprometimento com a instituição e principalmente com 
seus valores e sua missão de ensino, pesquisa e extensão e cultura geral, defendidas por 
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respeitados educadores, a exemplo de Anísio Teixeira, Pedro Demo, Ortega y Gasset, Vitor 
Schuch Jr., entre outros. 
Esse trabalho teve como objetivo analisar o Comprometimento Organizacional dos 
gestores, entendidos, para efeitos desse estudo, como coordenadores de cursos de graduação, 
das Instituições de Ensino Superior elaborando um comparativo entre pública e particular. 
Para tanto, foi selecionada a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), representando 
uma instituição pública e a Universidade Luterana do Brasil – Campus de Santa Maria 
(ULBRA/SM) e o Centro Universitário Franciscano (UNIFRA), representando instituições 
particulares. A escolha dessas Instituições se deu em virtude da semelhança entre a estrutura 
organizacional. Optou-se por duas instituições particulares para assemelhar as populações de 
análise, já que a UFSM possui um maior número de cursos de graduação. 
O trabalho discorre sobre as estruturas organizacionais das IES, partindo para uma 
revisão teórica dos construtos do Comprometimento Organizacional. Logo após apresenta-se 
os resultados e a metodologia do estudo. A análise é elaborada através da estatística descritiva 
e não-paramétrica. As considerações finais buscam uma reflexão mais ampla do tema e 
incentivam os leitores para novas pesquisas que venham a contribuir para o desenvolvimento 
da Educação Superior no Brasil. 
 
2. Estrutura e Funcionamento das Instituições de Ensino Superior 
Em virtude de existirem vários tipos de Instituições de Ensino Superior, buscou-se 
enfocar, neste estudo, as universidades e centros universitários, pois possuem estruturas 
semelhantes, entendidas como IES que adotam estruturas de campus universitário atuantes em 
diversas áreas do conhecimento. Dessa forma, não serão analisadas as estruturas e o 
funcionamento de instituições consideradas faculdades isoladas. 
De acordo com Machado e Silveira (1998) as estruturas organizacionais são meios 
para as organizações atingirem seus objetivos. Segundo Kelly e Kelly (1995), a estrutura ou 
projeto organizacional determina o relacionamento hierárquico dentro de uma organização e 
tem como principal objetivo criar condições para ela fornecer o seu produto ou serviço de 
maneira eficiente e eficaz, com vistas às suas metas estratégicas e à posição que deseja 
conquistar no mercado ou na sociedade. 
As estruturas organizacionais, conforme Hall apud Mülbert et al. (2002), moldam o 
comportamento dos indivíduos que é resultante de experiências organizacionais convertidas 
em normas, regras, princípios, valores e crenças. Assim sendo, uma visão mecanicista de 
organização é incapaz de lidar com uma realidade dinâmica apresentada nos dias atuais. 
As IES, como qualquer outro tipo de organização, possuem suas estruturas, e após os 
acordos MEC-USAID (a partir da década de 50), elas se assemelham, tanto no âmbito público 
como privado, por serem baseadas em estruturas burocráticas departamentais. No entanto, 
Schuch Jr. (1995) comenta que estudos organizacionais demonstram que a universidade, 
como Instituição de Ensino Superior, exige uma concepção organizacional diferenciada das 
demais organizações empresariais ou burocracias públicas possuindo, portanto, certa 
especificidade. 
 Mesmo assim, conforme Machado e Silveira (1998), falando em termos de Brasil, as 
características das IES se assemelham às das burocracias tradicionais. Essas instituições têm 
permanecido estruturadas da mesma forma por quase trinta anos. O modelo de estrutura 
organizacional adotado pela grande maioria das IES brasileiras é decorrente da lei 5.540 ⁄ 68, 
que estabeleceu os parâmetros, as normas e diretrizes desse tipo de instituição. Segundo os 
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autores, após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº. 9394 de 1996, que 
revogou a Lei 5.540 dando maior autonomia às IES, não se exigiu mais uma organização por 
departamentos. Porém, não há nenhum caso substantivo de mudanças estruturais nesse tipo de 
organização. 
Mesmo adotando a base da burocracia tradicional, as IES possuem suas 
especificidades, buscando um regime de poder voltado à democracia institucional através dos 
órgãos colegiados (SCHUCH Jr., 1995; MACHADO e SILVEIRA, 1998), adotados por 
grande parte delas. 
Dentro desse tipo de estruturação do ensino superior algumas vantagens e 
desvantagens são apontadas, por Machado e Silveira (1998). Como vantagens os autores 
apontam: possibilidade de decisões mais democráticas e análise mais criteriosa e ampla dos 
temas a serem discutidos. Como desvantagens surgem: a morosidade no processo de tomada 
de decisão; surgimento de impasses indissolúveis em função de posturas antagônicas; 
estímulo da postura corporativa; isenção de responsabilidade pelos resultados decorrentes da 
decisão colegiada e surgimento da “democracia de aparência”, pois, muitas vezes, membros 
do colegiado não participam efetivamente das reuniões ou participam apenas por mera 
obrigação. 
Estruturadas como “burocracia colegiada” as IES continuam funcionando como as 
burocracias tradicionais o que mantém o controle rigoroso e rígido sobre o ensino superior, e 
para Schimitz (1984), isso impede algumas decisões ou iniciativas de interesse da comunidade 
local ou regional, a não ser após algum problema visualizado já ter ocorrido ou se tornado 
gravíssimo, a ponto de ser praticamente impossível sua resolução. Para o autor, a forma 
burocrática na estruturação do ensino superior poda o senso crítico, a iniciativa e a função de 
consciência social que deveria ter as IES.  
 Na visão de Demo (1994) desfazer o vício da burocracia é essencial para um ensino 
superior de qualidade, pois nesse tipo de estrutura o professor produtivo e competente é visto 
como tolo, pois, mesmo produzindo, ganha a mesma coisa e possuí a mesma oportunidade de 
subir na carreira. Para o autor, não se promove o mérito, mas a mediocridade. 
 Seguindo no mesmo raciocínio, Demo (1994) coloca que, nessa linha de qualificação 
de recursos humanos, as lideranças são demasiado importantes, principalmente a figura do 
reitor como líder. Nesse tocante, a liderança não pode ser apenas administrativa, deve ser 
baseada na competência científica, onde o reitor é a encarnação da competência da IES em 
construir conhecimento. Então, o líder da IES tem que ter legitimação da competência além 
da democrática, possuindo, dessa forma, a legitimidade para instituir um governo institucional 
e não apenas a administração (DEMO, 1994; TUBINO, 1997). 
Como governo institucional, Tubino (1997) entende a IES que possui maior 
autonomia, inclusive financeira, com menos controle por parte do Estado (isso não significa 
eximir o Estado de exercer controle algum sobre a educação superior), podendo inclusive 
gerar recursos através de fontes próprias de receita. Quando se olha para o ensino particular, 
vale a mesma indagação, incluindo, ao lado do Estado, suas mantenedoras. 
 Continuando na crítica à estrutura da IES, Schuch Jr. (1995) salienta que elas possuem 
um quadro operacional diferenciado das demais organizações, pois suas atividades-fim são 
realizadas por um tipo de profissional de características especiais, altamente especializados, 
com elevado nível de qualificação. Muitas vezes, essa característica faz com que existam no 
nível operacional profissionais com maior qualificação que aqueles em níveis mais elevados 
da estrutura hierárquica. Essa constatação vem ao encontro do pensamento de Demo (1994) 
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de que as lideranças devem ter a autoridade do argumento, o que facilitaria a implantação da 
estrutura política proposta por Schuch Jr. (1995). 
 Na concepção de Schuch Jr. (1995) as estruturas do ensino superior devem ser 
concebidas como um sistema político em substituição aos modelos colegiados tradicionais e 
baseados nas burocracias Weberianas, acabando com o ritualismo burocrático de 
administração intermediária, propiciando maior autonomia ao operário especializado e 
altamente qualificado. Isso, porque, nas IES, é no nível operacional que a articulação de 
inúmeros grupos de interesse acontece, surgindo diversas formas de poder a fim de influenciar 
a estrutura superior, caracterizando um esforço de priorizar a figura do acadêmico em 
detrimento a estrutura administrativa o que mantém um conflito mais acordado com um 
aparato estrutural político do que burocrático.  
Essa característica ímpar das IES destaca uma complexa interação interpessoal, tanto 
nas atividades de ensino-aprendizagem-pesquisa, bem como nas relações hierárquicas, e nos 
níveis colegiados. Essa complexidade relacional inviabiliza a supervisão direta e a 
standartização de processos, características das burocracias tradicionais (SCHUCH Jr., 1995). 
No entanto, para viabilizar um sistema político em contraposição ao burocrático é 
mister voltar a estrutura gerencial para seus aspectos mais estratégicos, direcionando as IES a 
sua verdadeira missão social; é imperativo que os profissionais nelas envolvidos, 
principalmente suas lideranças – reitores, pró-reitores, diretores de centro, chefes de 
departamento e coordenadores – estejam cientes de suas responsabilidades frente à sociedade 
e à nação. Para uma mudança estrutural das IES faz-se necessário uma atuação rigorosa da 
área de gestão de pessoas (recursos humanos), pois, na resistência das pessoas às mudanças é 
que se encontra o grande desafio para adaptação ao novo ambiente sócio-político e 
competitivo da atualidade. 
 
3. Comprometimento Organizacional 
Ao longo da vida os indivíduos vão desenvolvendo vínculos com outras pessoas, 
grupos sociais e variados tipos de instituições, como partidos políticos, clubes recreativos, 
escolas, entre outras. O grande desafio encontrado pelos gestores está na explicação desses 
vínculos, o que possibilitaria definir estratégias para estreitá-los entre indivíduos-indivíduos, 
indivíduos-trabalho e indivíduos-organização. Várias ciências procuram estudar essas 
relações, entre elas a psicologia, a sociologia, a filosofia e a administração. 
Para Siqueira e Gomide Jr. (2004), são dois os objetos que desencadeiam diferentes 
sentimentos, ações e percepções nos trabalhadores dentro das organizações, que geraram 
vários estudos no campo do comportamento organizacional, e, por conseguinte, no referente 
ao comprometimento. São eles: o trabalho executado, onde os estudos estão voltados ao 
vínculo e ao envolvimento com o trabalho; e a organização empregadora, onde os estudos 
estão focados no vínculo organizacional. Ambos os campos possuem estreita relação, pois, 
conforme Davis e Newstrom (2004), o vínculo com a organização é proveniente da 
identificação do profissional com ela, caracterizada pelo grau em que o empregado se vê na 
organização e deseja dela continuar participando. Tal identificação é resultante da satisfação e 
do envolvimento com o trabalho bem como do grau de desempenho do profissional. 
Consoante os autores, a relação satisfação-desempenho exerce influência sobre o 
comprometimento organizacional, mas não significa que indivíduos satisfeitos serão mais 
comprometidos e, muito menos, que indivíduos satisfeitos terão maiores desempenhos, pois 
essa relação é extremamente complexa. O que se afirma é que um elevado desempenho 
contribui para elevada satisfação, mas não o oposto. No entanto, para que o desempenho seja 
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traduzido em satisfação deve ser acompanhado de algum tipo de recompensa (econômica, 
social e / ou psicológica) que deverá ser considerada justa e eqüitativa, assim reconhecida 
aumenta a satisfação tendo efeito positivo no envolvimento e no comprometimento, gerando 
maior esforço, resultando em elevado padrão de desempenho, como demonstrado na Figura 1.  
 
Figura 1 – Relação Desempenho – Satisfação - Comprometimento 
Fonte: Adaptado Davis e Newstrom (2004) 
Conforme pode-se observar na Figura 1 o desempenho elevado influenciará 
positivamente o comprometimento, o que acarreta, para o administrador, devoção de esforços 
para ajudar o desempenho dos empregados, associando a isso, recompensas justas, que irão 
refletir nos sentimentos de identificação em função do aumento de produtividade (DAVIS e 
NEWSTROM, 2004).  
Carvalho e Serafim (2002), ao falar sobre produtividade no trabalho, assinalam que os 
aspectos relacionados com os recursos humanos são os principais obstáculos na implantação e 
desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade. Dentro desses aspectos, citam 
os autores, estão, no topo da lista, o clima motivacional no ambiente de trabalho e a ausência 
de treinamento para funcionários. Segundo Spector (2003) esses fatores contribuem para 
satisfação do profissional com seu trabalho e organização, sendo altamente relevantes na 
formação do comprometimento organizacional. 
Para Siqueira e Gomide Jr. (2004) os estudos de satisfação e envolvimento com o 
trabalho e de comprometimento organizacional intencionam predizer os níveis de 
produtividade e desempenho, prognosticar as taxas de absenteísmo e rotatividade, além de ser 
um excelente indicador do clima organizacional. A Figura 2 representa esses objetivos, 
demonstrando que indivíduos comprometidos com a organização, satisfeitos e envolvidos 
com o trabalho, apresentam índices elevados de desempenho e produtividade, baixas taxas de 
faltas e turn-over, estando, também, motivados, o que repercutirá positivamente no clima 
organizacional e nos objetivos estratégicos. (SIQUEIRA e GOMIDE JR., 2004; DAVIS e 
NEWSTROM, 2004) 
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Figura 2 – Relação entre estratégias organizacionais, satisfação no trabalho, 
envolvimento e comprometimento organizacional 
Fonte: Construído pelo autor com base em Siqueira e Gomide Jr (2004) e Davis e Newstrom (2004) 
Para Bastos (2002) o comprometimento do trabalhador parece ser elemento crucial 
nesse novo contexto organizacional. Barbosa e Faria (2000) declaram que comprometer-se é 
assumir responsabilidades com outros ou com uma organização, é importante realizar estudos 
que enfoquem os motivos de uma pessoa ao fazê-lo. Ainda salientam que pessoas 
comprometidas se auto-responsabilizam, valendo-se da criatividade e da inovação para 
desenvolver alternativas para garantir o alcance de metas e objetivos organizacionais. 
Continuam afirmando que o comprometimento pode ser identificado como engajamento, 
significando estar movido pelo desejo de ver o trabalho concluído e o objetivo atingido de 
forma eficaz, eficiente e efetiva. 
Uma definição de engajamento proposta por Gubman (1999, p.195) esclarece esse 
mesmo ponto de vista “...engajamento é colocar uma dose acima e além de energia e 
dedicação no que faz. Essa energia aparece de muitas maneiras; na maioria delas pela criação 
de um valor destacado para o cliente e a empresa.”  
Todos os empregadores e organizações em geral gostariam que sua força de trabalho 
estivesse comprometida, pois, consoante o autor, um ambiente de trabalho engajado facilitaria 
a atração de pessoas talentosas e produziria maior esforço e produtividade. Não obstante, o 
engajamento ou comprometimento depende, conforme Gubman (1999), de um alinhamento, 
que para o autor significa a aproximação dos objetivos e metas organizacionais das 
necessidades de seus empregados.  
Siqueira e Gomide Jr. (2004) colocam que, nas últimas décadas, vários estudos foram 
desenvolvidos com o propósito de compreender e esclarecer os alicerces do vínculo 
estabelecido por profissionais e organizações. Esses estudos, segundo os autores, são 
desenvolvidos porque se acredita que o comprometimento é um preditor confiável de 
relevantes comportamentos como o absenteísmo, a rotatividade, o desempenho e a lealdade. 
Por existirem diversos estudos a respeito do comprometimento organizacional, argumentam 
que apesar do consenso existente a respeito do que ele vem a ser, há divergências quanto à sua 
natureza. 
Spector (2003) afirma que Meyer, Allen e Smith, em 1993, desenvolveram essa 
concepção de classificar o comprometimento como afetivo, normativo e instrumental (ou 
calculativo). Segundo Siqueira e Gomide Jr. (2004), são essas três concepções, atualmente, as 
mais investigadas e aceitas. 
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Para Siqueira e Gomide Jr. (2004), o comprometimento afetivo tem como seus 
antecedentes as características pessoais e do cargo, as percepções de competência (do 
empregado frente as suas atribuições), os processos claros de comunicação entre líderes e 
liderados, a possibilidade de progresso profissional, a percepção de suporte organizacional, 
entre outros. Esses antecedentes fazem com que os indivíduos internalizem os valores 
organizacionais, identifiquem-se com os objetivos institucionais, envolvam-se com os papéis 
do trabalho e desejem permanecer na organização. 
Com relação ao comprometimento calculativo, os autores afirmam que seus 
antecedentes são: a inexistência de ofertas atrativas em outras organizações, o tempo de 
trabalho na empresa, os esforços investidos no trabalho e as vantagens econômicas do atual 
emprego. Já o comprometimento normativo possui como antecedentes a própria socialização 
cultural e organizacional. 
Conforme Siqueira (2001) o comprometimento organizacional afetivo é amplamente 
estudado nas pesquisas de comportamento organizacional, pois quando o indivíduo internaliza 
os valores da organização, identificando-se com suas metas e⁄ou envolvendo-se com o 
trabalho, ele cria um vínculo ou uma ligação sólida com a organização. Siqueira (1995) apud 
Siqueira (2001), criou uma escala de avaliação do comprometimento afetivo (ECOA) em duas 
formas, uma contendo 18 expressões de afeto e outra com 5 expressões, ambas com índices de 
precisão superiores a 0,90, tornando-as altamente confiáveis para aplicação em pesquisas para 
o comprometimento afetivo (PASQUALI, 1996 apud SIQUEIRA, 2001). 
Com relação ao comprometimento instrumental e normativo, Siqueira (1995) apud 
Siqueira (2001) desenvolveu outras escalas de avaliação, a escala de comprometimento 
calculativo (ECOC) e normativo (ECON), com índices de precisão (alpha de Cronbach) de 
0,92 e 0,86, respectivamente. 
O modelo desenvolvido por Siqueira (1995) apud Siqueira (2001) para medida de 
comprometimento afetivo, instrumental e normativo, aplicadas ao ambiente brasileiro é mais 
preciso que o desenvolvido por Meyer, Allen e Smith (MEDEIROS E ENDERS, 1998), pois, 
ao testar o modelo dos autores estrangeiros, Medeiros e Enders obtiveram índices de precisão 
de 0,68, para comprometimento afetivo, 0,70 para comprometimento normativo e 0,61 para o 
instrumental (alpha de Cronbach). 
O problema nos estudos de comprometimento organizacional está, justamente, no uso 
de componentes para mensuração. Conforme Medeiros et al. (2003), o que ocorre é a falta de 
ajuste preciso dos modelos às diferenças culturais em que são testados. 
Outras pesquisas relacionadas ao comprometimento organizacional estão sendo 
elaboradas no ambiente brasileiro, a exemplo de Parolin e Albuquerque (2004) que visando à 
discussão mais crítica sobre o comprometimento das pessoas nas organizações, realizaram 
pesquisa sobre a criatividade e as competências dos gestores para obtenção de ambiente de 
estímulo à criação e inovação, compreendendo-as como variáveis do comprometimento 
organizacional. Concluíram haver inter-relação entre esses construtos e ressaltaram a 
importância da existência de um plano institucional claro e de um quadro de pessoal motivado 
a pensar estrategicamente para uma organização manter-se competitiva.  
 4. Comprometimento organizacional na IES privadas e públicas da região de Santa 
Maria – RS 
A pesquisa foi realizada na região de Santa Maria, RS, entre os meses de novembro de 
2006 e Fevereiro de 2007. A população contou com 60 gestores, sendo 36 do setor público e 
24 do setor privado. Participaram apenas Instituições de Ensino Superior com semelhança 
estrutural, ficando fora as Instituições conhecidas como faculdades isoladas. Para coleta de 
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dados foi utilizado um questionário estruturado com perguntas fechadas em escala de Likert 
com seis pontos. Essa escala foi utilizada com intuito de forçar uma posição do respondente 
com relação ao Comprometimento Organizacional. Na análise de dados foi utilizada a 
estatística descritiva e não- paramétrica, mais precisamente a Prova U ou Teste de Mann-
Whitney.  
O comprometimento organizacional foi operacionalizado utilizando-se um modelo já 
concretizado, proposto por Siqueira (2001), que busca mensurá-lo através de três 
subconstrutos, aceitos na literatura científica. Os subconstrutos estudados foram: o 
comprometimento calculativo (ECOC), o comprometimento afetivo (ECOA) e o 
comprometimento normativo (ECON). 
Inicialmente, para auxiliar nas interpretações relacionadas ao Comprometimento 
Organizacional, foi feita uma análise descritiva da amostra de gestores das IES com a 
finalidade de melhor caracterizá-los estabelecendo diferenças ou semelhanças com relação as 
variáveis referentes ao tempo de permanência na gestão do curso, faixa etária, grau de 
instrução e tempo de instituição. Verificou-se que a maior parte dos gestores da IES pública 
possuem menos de dois anos no cargo, enquanto nas IES particulares os coordenadores, de 
modo geral, permanecem mais tempo nos cargos de chefia. Com relação à faixa etária dos 
coordenadores, as maiores diferenças estão concentradas nos intervalos de 41 a 50 anos, onde 
mais de 40% dos coordenadores da IES pública se encontram para apenas 21,7% nas IES 
privadas, e abaixo de 30 anos, pois não existe coordenador com menos de 30 anos na pública, 
mas há nas instituições privadas.  
Uma variável que demonstra uma diferença relevante entre as IES pública e Privadas é 
o grau de instrução de seus coordenadores. Apesar de ambas não possuírem coordenadores 
abaixo do nível de mestrado, na pública a maioria possui título de doutor (55,6%), enquanto 
na privada a maior parte é mestre (82,6%). Referente ao tempo de trabalho dedicado à 
instituição, percebe-se uma diferença significativa com relação às freqüências de resposta, 
pois os coordenadores das IES privadas possuem menor tempo de serviço do que aqueles da 
instituição pública, onde 77,8% possuem entre 10 e 30 anos de casa, contra 73 % com menos 
de 10 anos nas particulares. 
Com relação ao comprometimento Organizacional dos gestores, o Quadro 1 apresenta 
os resultados descritivos dos três subconstrutos, tendo como base as respostas dos 
coordenadores de curso para as afirmativas do instrumento de coleta de dados, que utilizou 
escala de seis pontos baseada em Likert. Os resultados descritivos apresentados no Quadro 1 
comparam as medidas de tendência central e não fazem referência ao desvio-padrão, que 
apresentou valores de dispersão entre 0,6192 a 2,3716.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
E 
C 
O 
C 
 Itens de avaliação Privadas Pública 
Pedir demissão e trabalhar em outra IES não 
valeria a pena porque... 
N Média Mediana N Média Mediana 
1 Eu perderia o prestígio que tenho hoje por 
trabalhar nessa instituição. 
 
24 3,33 3,5 35 3,34 4,0 
2 Eu estaria prejudicando minha vida profissional. 24 3,45 4,0 35 4,09 5,0 
3 Eu teria mais coisas a perder do que a ganhar com 
esse pedido de demissão. 
24 4,04 4,5 34 4,41 5,0 
4 Eu estaria desperdiçando todo o tempo que já me 
dediquei a essa organização. 
24 3,88 4,0 35 4,05 5,0 
5 Eu deixaria para trás tudo que já investi nessa 
organização. 
24 3,54 3,5 35 4,03 4,0 
6 Eu estaria jogando fora todo o esforço que fiz para 23 3,04 3,0 35 4,51 5,0 
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aprender as tarefas relativas à minha atual função. 
7 Eu perderia a estabilidade no emprego que tenho 
hoje nessa instituição (garantias de não ser 
demitido). 
23 2,74 2,0 35 3,14 3,0 
8 Eu demoraria para conseguir ser tão respeitado em 
outra instituição como sou hoje dentro dessa 
instituição. 
23 3,48 4,0 35 3,14 3,0 
9 Eu jogaria fora todos os esforços que fiz para 
chegar onde cheguei dentro dessa instituição. 
23 2,91 3,0 35 3,23 3,0 
10 Eu teria dificuldade para ganhar um salário tão 
bom quanto o que tenho hoje. 
24 3,13 3,0 34 2,21 2,0 
11 Eu teria dificuldade para conseguir outro cargo 
que me desse o mesmo prestígio que tenho com o 
meu cargo atual. 
24 3,13 3,0 35 2,69 3,0 
12 Eu demoraria para encontrar em outra instituição 
pessoas tão amigas quanto as que eu tenho hoje 
entre meus colegas de trabalho dentro dessa 
instituição. 
24 3,58 4,0 35 2,04 2,0 
13 Eu deixaria de receber vários benefícios que essa 
instituição oferece a seus profissionais (vale 
transporte, convênios médicos, vale refeição, etc.). 
24 2,21 2,0 35 2,17 2,0 
14 Eu perderia a liberdade que tenho de realizar meu 
trabalho dentro dessa instituição. 
24 3,71 4,0 33 4,18 5,0 
15 Eu levaria muito tempo para me acostumar com 
um novo trabalho. 
24 2,63 2,0 33 2,09 2,0 
E 
C 
O 
A 
 A instituição onde trabalho me faz sentir ... N Média Mediana N Média Mediana 
16 Animado com ela. 23 5,17 5,0 35 4,60 5,0 
17 Contente com ela. 23 5,04 5,0 35 4,57 5,0 
18 Entusiasmado com ela. 23 5,26 5,0 35 4,08 5,0 
19 Interessado por ela. 23 5,26 5,0 35 5,34 5,0 
20 Orgulhoso dela. 24 5,25 5,0 35 5,09 5,0 
 
E 
C 
O 
N 
  N Média Mediana N Média Mediana 
21 Eu seria injusto com essa instituição se pedisse 
demissão agora e fosse trabalhar para outra. 
24 4,17 5,0 35 2,91 3,0 
22 Seria desonesto de minha parte ir trabalhar para 
outra instituição agora. 
22 3,39 3,5 35 2,57 2,0 
23 É minha obrigação continuar trabalhando para 
essa instituição. 
24 2,36 2,0 34 1,88 1,0 
24 Nesse momento, essa instituição precisa de 
meus serviços. 
24 3,70 4,0 35 3,46 4,0 
25 É a gratidão por essa instituição que me mantém 
ligado a ela. 
24 2,83 2,0 35 2,40 2,0 
26 Essa instituição já fez muito por mim no 
passado. 
24 3,79 4,0 35 3,31 3,0 
27 Continuar trabalhando nessa instituição é uma 
forma de retribuir o que ela já fez por mim. 
24 3,63 4,0 35 2,97 3,0 
Quadro 1 – Análise descritiva do comprometimento organizacional para as 
Instituições de Ensino Superior públicas e privadas de Santa Maria – RS 
Com relação ao construto de comprometimento organizacional observa-se uma grande 
variação de médias tanto na IES pública como nas privadas no que tange aos subconstrutos de 
comprometimento calculativo e normativo. Já no comprometimento afetivo, em todas as 
variáveis há uma tendência para 5,0 (concordo muito), pois todas as medianas foram iguais a 
esse valor e as médias variaram entre 4,08 a 5,34, sendo que não houve média menor que 5,04 
nas IES particulares. Mesmo havendo uma diferença percebida entre a IES pública e as 
particulares, essa não é significativa para esse construto, o que pode ser percebido no Quadro 
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2 que apresenta os resultados do teste de Mann-Whitney para o construto comprometimento e 
todos os seus subconstrutos a um nível de confiança de 95%.  
Um elevado comprometimento afetivo pode ser explicado pelo fato dos gestores dos 
cursos de graduação das IES possuírem um grau de instrução relativamente elevado, pois 
nenhum deles tem titulação menor que mestre. Outro indicador que pode contribuir para essa 
constatação é a experiência desses profissionais, pois observou-se que a grande maioria dos 
gestores encontram-se na faixa dos 40 a 60 anos. Por que esses dados podem contribuir para 
um elevado índice de comprometimento afetivo? Porque, segundo Siqueira e Gomide Jr. 
(2004), a percepção de competência é um antecessor do comprometimento afetivo e a 
qualificação, bem como a experiência profissional e de vida, contribuem para a percepção de 
competência.  
Outro fator contribuinte para os altos índices de comprometimento afetivo é a 
possibilidade de progresso profissional, o que é legítimo afirmar a respeito dos profissionais 
pesquisados, pois eles são gestores de seus cursos, eleitos no caso das públicas e escolhidos 
pelos reitores ou diretores no caso das IES privadas. 
Referente ao comprometimento calculativo, observa-se uma grande variação de 
médias e medianas entre as variáveis, tanto em IES privadas como na IES pública. Nas seis 
primeiras variáveis constatou-se um grau moderado de comprometimento em todas as IES, 
tendendo a 4,0 (concordo pouco) em uma escala de seis pontos, sem diferenças estatísticas 
significativas, como apresentado no Quadro 2. 
Diferenças significativas entre as respostas dadas pelos gestores das IES privadas e da 
pública, no subconstruto comprometimento calculativo, aparecem nas variáveis 7, 10 e 12, 
que se referem, respectivamente, a estabilidade no emprego, dificuldade para ganhar um 
salário tão bom quanto o que se tem hoje e a demora para encontrar em outra instituição 
pessoas tão amigas quanto as da instituição atual. Os gestores da IES pública sentem-se mais 
estáveis, julgando ser difícil obter a mesma estabilidade em outras organizações, porém não 
possuem o mesmo sentimento com relação às outras variáveis, sendo que ocorre o oposto com 
os gestores dos cursos das IES particulares.  
 
 
 
 
 
 
 
E 
C 
O 
C 
 
 
Itens de avaliação Privadas Pública  
Pedir demissão e trabalhar em outra IES não 
valeria a pena porque... 
N 
Média 
postos 
U N 
Média 
postos 
U Z p-value 
1 Eu perderia o prestígio que tenho hoje por 
trabalhar nessa instituição. 
24 30,04 421,0 35 29,97 419,0 0,016 0,987 
2 Eu estaria prejudicando minha vida 
profissional. 
24 25,58 314,0 35 33,03 526,0 -1,680 0,093 
3 Eu teria mais coisas a perder do que a ganhar 
com esse pedido de demissão. 
24 27,15 351,5 34 31,16 464,5 -0,919 0,358 
4 Eu estaria desperdiçando todo o tempo que já 
me dediquei a essa organização. 
24 28,42 382,0 35 31,09 458,0 -0,597 0,550 
5 Eu deixaria para trás tudo que já investi nessa 
organização. 
24 26,98 347,5 35 32,07 492,50 -1,137 0,256 
6 Eu estaria jogando fora todo o esforço que fiz 
para aprender as tarefas relativas à minha atual 
função. 
23 29,08 409,0 35 29,30 395,5 0,113 0,910 
7 Eu perderia a estabilidade no emprego que 
tenho hoje nessa instituição (garantias de não 
ser demitido). 
23 19,41 170,5 35 36,13 634,5 -3,763 0,000 
8 Eu demoraria para conseguir ser tão respeitado 
em outra instituição como sou hoje dentro 
dessa instituição. 
23 29,93 412,5 35 29,21 392,5 0,162 0,871 
9 Eu jogaria fora todos os esforços que fiz para 
chegar onde cheguei dentro dessa instituição. 
23 27,50 356,5 35 30,81 448,5 -0,745 0,456 
10 Eu teria dificuldade para ganhar um salário tão 
bom quanto o que tenho hoje. 
24 34,83 536,00 34 25,74 228,0 2,083 0,037 
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11 Eu teria dificuldade para conseguir outro cargo 
que me desse o mesmo prestígio que tenho 
com o meu cargo atual. 
24 32,58 482,0 35 28,23 358,0 0,977 0,328 
12 Eu demoraria para encontrar em outra 
instituição pessoas tão amigas quanto as que 
eu tenho hoje entre meus colegas de trabalho 
dentro dessa instituição. 
24 37,98 611,5 35 24,53 228,5 -3,025 0,002 
13 Eu deixaria de receber vários benefícios que 
essa instituição oferece a seus profissionais 
(vale transporte, convênios médicos, vale 
refeição, etc.). 
24 31,08 446,0 35 29,26 394,0 0,424 0,672 
14 Eu perderia a liberdade que tenho de realizar 
meu trabalho dentro dessa instituição. 
24 26,23 329,5 33 31,01 462,5 -1,096 0,273 
15 Eu levaria muito tempo para me acostumar 
com um novo trabalho. 
24 32,15 471,5 33 26,71 320,50 1,271 0,204 
E 
C 
O 
A 
 
A instituição onde trabalho me faz sentir ... N 
Média 
postos 
U N 
Média 
postos 
U Z p-value 
16 Animado com ela. 23 33,91 504,0 35 26,60 301,0 1,710 0,087 
17 Contente com ela. 23 33,76 500,5 35 26,70 304,5 1,693 0,090 
18 Entusiasmado com ela. 23 33,89 503,5 35 26,61 301,5 1,756 0,079 
19 Interessado por ela. 23 28,20 372,5 35 30,36 432,5 -0,534 0,594 
20 Orgulhoso dela. 24 31,29 451,0 35 29,11 389,0 0,519 0,604 
E 
C 
O 
N 
21 Eu seria injusto com essa instituição se 
pedisse demissão agora e fosse trabalhar 
para outra. 
24 37,17 592,0 35 25,09 248,0 -2,700 0,007 
22 Seria desonesto de minha parte ir trabalhar 
para outra instituição agora. 
22 33,39 481,5 35 26,24 288,5 1,633 0,103 
23 É minha obrigação continuar trabalhando 
para essa instituição. 
24 33,85 512,5 34 26,43 303,5 1,775 0,076 
24 Nesse momento, essa instituição precisa de 
meus serviços. 
24 31,73 461,5 35 28,81 378,5 0,653 0,513 
25 É a gratidão por essa instituição que me 
mantém ligado a ela. 
24 32,23 473,5 35 28,47 366,5 0,854 0,393 
26 Essa instituição já fez muito por mim no 
passado. 
24 32,90 489,5 35 28,01 350,5 1,089 0,276 
27 Continuar trabalhando nessa instituição é 
uma forma de retribuir o que ela já fez por 
mim. 
24 33,65 507,5 35 27,50 332,5 1,373 0,170 
Quadro 2 – Análises de Mann-Whitney para o Comprometimento Organizacional 
 
Essas diferenças, apresentadas no Quadro 2, podem ser explicadas em função da 
maneira como as IES estão estruturadas e das condições de relacionamento profissional 
proporcionadas por essa estrutura.  
Sabe-se que as IES possuem uma estrutura baseada em departamentos semelhante às 
burocracias tradicionais, possuindo algumas especificidades, como exemplo a tentativa de 
democratizar as decisões por meio dos órgãos colegiados, que são, na verdade, falsas 
democracias, principalmente nas IES públicas, onde não há efetiva participação de seus 
membros, até mesmo, por existir um sentimento de estabilidade no emprego maior que nas 
IES particulares. Esse tipo de comportamento possibilita criar certa inimizade entre os 
participantes atuantes e não atuantes e, ainda os ausentes.  
O sentimento de segurança, em função da legislação, que permite estabilidade ao 
profissional público concursado, a estabilidade, muitas vezes faculta o confronto entre os 
profissionais produtivos e aqueles que se acomodam no emprego, não só nos momentos de 
decisão, mas nas relações diárias.  
Errado existir a estabilidade então? Talvez não seja essa a discussão, mas é provável 
que a estruturação da instituição tenha que ser revista para evitar o comodismo, buscando 
mecanismos para minimizá-lo, mesmo com a estabilidade do funcionário. 
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Com relação ao salário percebido, a diferença é mais fácil de ser explicada, pois as 
IES particulares são reconhecidas por melhor recompensarem financeiramente os 
profissionais de ensino por hora-aula, sem contar que o funcionalismo público não recebeu 
aumento significativo desde 1994. No entanto, de modo geral, existe um grau moderado de 
comprometimento organizacional calculativo dos gestores das IES analisadas. 
Esses, conforme as respostas dadas, também aparentam estar comprometidos de forma 
normativa com as IES que trabalham, pois na maior parte das variáveis as médias tenderam a 
4,0 nas IES particulares e 3,0 na pública, apresentando diferença significativa, apenas na 
variável 21, que trata do sentimento de injustiça com a instituição, caso de um pedido de 
demissão, onde nas particulares a mediana foi igual a 5,0 e na pública igual a 3,0, com médias 
de 4,17 e 2,91, respectivamente, e um p-value de 0,007 a um nível de significância de 95%. 
Esse fato pode se relacionar com diversos fatores, inclusive com os aspectos de remuneração, 
tempo de instituição, relacionamento interno, etc. 
5. Considerações Finais 
Para enfrentar os desafios impostos pelo ambiente, é imperativo o investimento na 
formação humana, pois a partir do desenvolvimento humano, as nações poderão avançar em 
termos tecnológicos, políticos, econômicos, sociais e gerenciais, o que proporcionará maior 
soberania e capacidade competitiva. Frente a isso, a Instituição de Ensino Superior tem um 
papel de grande relevância, pois tem em sua missão a formação do ser humano em termos 
profissional, científico e cultural e para tanto atua com ensino, pesquisa e extensão.  
Essa missão implica estarem os profissionais docentes e gestores dessas unidades de 
ensino voltados para o aprendizado constante, característica da atividade científica, inerente 
ao ambiente do ensino superior. Concomitantemente, o comprometimento institucional é de 
significativa importância para o alcance dos objetivos das IES para que o verdadeiro sentido 
da existência do ensino superior seja a formação de uma nação forte e não apenas de seus 
“colaboradores”. 
Com isso em vista, este estudo se propôs a analisar o comprometimento dos gestores 
dos cursos de graduação nas IES de Santa Maria, RS, buscando uma comparação entre a 
instituição pública e a privada. Constatou-se um nível elevado de comprometimento 
organizacional entre os gestores, tanto da IES pública como das particulares. A respeito do 
construto comprometimento organizacional do gestor, verificou-se um elevado 
comprometimento afetivo e normativo em todas as IES, com diferenças significativas em 
apenas uma variável do subconstruto normativo. Entretanto, a maior parte das diferenças 
apareceram no subconstruto de comprometimento calculativo, sabidamente com relação à 
estabilidade, maior na pública, mas também em relação à amizade dos profissionais, pois 
existe um certo receio de perda de pessoas amigas nas IES privadas, mas nem tanto na 
pública.  
O próprio sentimento de estabilidade pode proporcionar uma falta de coleguismo 
dentro da instituição, pois muitas vezes profissionais engajados e atuantes têm o mesmo 
benefício da estabilidade, além de não existirem diferenças de tratamento em relação a 
qualquer outro beneficio além do aspecto titulação. Por exemplo, um profissional com maior 
número de publicações científicas, em eventos ou periódicos conceituados, não tem projeção 
significativa dentro da instituição, é tratado da mesma forma que aquele inoperante. Seria 
importante rever o modo de recompensar os profissionais, financeiramente ou não. Isso exige 
que os gestores sejam criativos ou se cerquem de pessoas que tenham essa capacidade. 
Este trabalho abre caminho para estudos semelhantes em outras regiões, ou até mesmo 
ampliando a região já estudada, para que os resultados aqui levantados possam ser inferidos a 
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um maior número de IES. Também é possível fazer pesquisas de caráter qualitativo sobre o 
tema individualizando os cursos de graduação e ou Pós-graduação. 
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